
ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA 

Aos 19 de aio de .. ?026, a Prefeitural\Aúnicipal de Santé:I Luzia..., MA, através da Fundo Municipal de Saúde, 
inscrit~ no qNPJ ~!? 11.4?7 .015/000!42; elTI observância às dispos.ições da Lei nº 14.133, de 12 dê abril de 2021 
na: prese(lÇ{i <:le tes1emunhas i:!bâixo nomeadas .acordam e1TI. assinar o presente TERMO DE CONTRATO, 
decorrent~~O Proce~so de Contratação em epígtafe, mediante a$cláusulas e condiçp~s a segµir enunciadas. 
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ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto Locação de Imóvel para funcionamento do ponto de apoio da 
equipe do programa saúde da família no Povoado Cachorro Preto, no Município de Santa Luzia - MA. de acordo 
com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de 
preço apresentada pela CONTRATADA. 

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ 25.380,00 (vinte e cinco mil e trezentos e oitenta reais), em 
conformidade com a proposta apresentada ela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

1 

999999 - Locação de 
Imóvel para 
funcionamento do ponto 
de apoio da equipe do 
programa saúde da 
família no Povoado 
Cachorro Preto, no 
Município de Santa Luzia 
-MA. 

Mês 1 12 R$ 2.115,00 R$ 2.115,00 R$ 25.380,00 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.4.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.4.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.4.3 - A Proposta do Contratado; 
2.4.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

3,1-:-0 prazo de vigência da contratação terá início na data de 19/05/2026 e encerramento em 19/05/2027, na 
to~ma do a~tigo 1059<1 Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
pr<1>rrog~vei~ p9ratél0 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.14- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quandoo objeto nã6 for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
casp de ctilpíil çldcontratado, previstas neste instrumento. 

1.1.•.•.·2 - A .... ··· .. •·PrP .. ··· rr·º·· ... gação de que• .. ••.•· trata esse item ... ·· é c.º. ndicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
.. - ! . ·. • • ·., .· : 

Çontr~Jo, da;vantíi!Josidade da :Prorrc,gação, a qual deverá ser realizada motivada mente, com base no 
Histórico de;Gestãà.9~ Contr~to, nos>princípio~ da manutenção da necessidade, economicidade e 
opoirt:U{lidad~ dasontratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3:~.;-:0 contratado ~ã9 tem direito su~j~tivo à prorroga~~q contratual. 
}·~ ,,- ~m caso de prorrqgação de co~trat9 deverá ser prornovida mediante celebração de termoaditivo. 
3.4 - O cortr~to não poderá s~r prorrogado. quando o contratado tiver sido penalizado nas·. sanções de 
declaração ;de iniddneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas s 
abrangências de aplicação . 

.. · . . 
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ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA 

4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

7 .1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administratjvo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 -::/Os daqos obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
~c<p:t~o comia boa~.!~!e fºm os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.~ - ÉV.;d~do9c:Ô"1partiJ~amento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4,-A Aâ(J,llinistraçãp deverá,.ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
op~raçã9,fírmados oµ queyéryham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

· <:5: ::;:::Fê~rp•nadàotr1~~rnênto,dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
;XF't~ão ~js hipó~.~1é~do ªf 16 dai~~PD, incluind9 .aç:iuelas em que houver necessidade de guarda de 
d0Fumentaçãopara.1fins ,~e Fomprov1ção .. ~o cumprimento.~e obrigações legais ou contratuais e somente 
en~uantó ~~o/prescritas ess1~,pbrigaçqes. ·. ><./ \ .' 
7 .6- É ~ever dçi ~ontratad9orien.tar e treinar.sé1;1s empre~ados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

' qefprréntes da LGP~·. • / ·•• . / .: .. •· . ••. .t •·· . i 
~:1<:::: O cqrHRAT~fé deverá exigi~:<:!; sub oiperadples.e subcpntratados o cumprimento,dos deveres da 
prEÍ!sent;cl~us~Ja; p~rma1;11ceindp)ntegralm;nt1 re~ponspvel f)Or ~arantir sua observância. . .. 
7.~ - O CQNTRATANTE poq~rá realizar dilig~pcia parf aferir 9 cumprimento dessa cláusula, âevend o 
CQNT~JApo.atender prontamente eventuais peqidos qe corri.provação formulado{ •. 

/~~ · 
Prefeitl.ltaJ\{I.Urticipalde SantaJµzÍ~ - MA I CNPJ: Ojj;]91.00:J./000l>4'7 r,IÂGIB HÀICKEL;n~ f>/N, CENJRO, Sania L 
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7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7 .10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato intemperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

8.2 - A dotação relativa aos exerc1c1os financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 - Recéb~r o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9,3 :-:,Notifi4ar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
pataque seja por E::Jé substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4-Àcpmipanbár e fiséâii~ar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetúél!fô pagamento ab,Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e qondi~õês êstélbelel:ido~n6 presente Contrato e no Termo de Referência. 
9Ji 7 A.pHc9r ao ét>Qtféltáâo as, sanções previstas na lei e neste Contrato. 
Q,i-,; fién!ificar o ?J:g~Q .. ~e repJresentaçJoj~dicial da Prqc()r:él~oria desta administração para adoção das medidas 
ca~íveis9.uan~pdo descutl'.1,prjmento dr obri&~çõ7s pélo Çontrél.~ado. 
9.~ - ExpHsi!ament7 emitir c:lrdsão spbre to~,~ as soljcitaçõe~.e reclamações relacionadas à execução do 
pr1sen~~C9ntrél~O, r7ssal'(ados os .. req~erirt1.~nt9s tnélnifestam~nt~ impertinentes, meramente protelatórios ou 
de;nenhum iinteres~r pata a bpa exec;~f~º do ajrste. , ,,. 

9.8.p. -A ~c:lrpi~istraç'o ter~ 9pr13zo de ~O (tri9tii1:Qias, a qontar da data do protocolofd.Q requerimento 
p~rf d~cit:Íir,ladmitidaia prorrogação.mqti~a;da, ppr iguéll período. 

9.9 - RespR~der e'!entuais<.l?édidos de resta;ReÍecimento do .~quilíbrio econôQ'.1,Jco-financeiro 
cohtrata;dó roi:;,razo r,áximo de a.O (trinta) dias.· ·. 
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9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2- Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, pfeyidenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfE!re a responsabilidade ao CONTRATANTE; 

1Q7l.0-conrunicar aClFiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente qu~ se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Par~lisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo c~rna ~oa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10,12 7 Mantercl.uranteJoda .a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
às.Kohdj.çÕ~s exigiêf~ipara habilitação r;i~ licitação, ou pa~.~ qualificação, na contratação direta; 
10\13 ::- Curnprir,/durant~ toclo o períqdode execu~~o 1º ç?ntrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pe~soa coryi dE!ficiênqia, pàr<!. ~f!abilitado da Pre.vid~ncia Sqcial oupara aprendiz, bem como as reservas de cargos 
prf!VistasQalE!gislação (art: .116)i •. / /T • 
10j1~ 7,Co1prov~r a re.sE!rva de car~os:a que se reter.E! a Çlá~sulâ acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
C()l~ a indic~ção dOSJmpregaclos que ereénche~am as reJeridas vagas (art. 116, parágrafo úni~o); 
10!15;;; Gu~rdar sigilo sobre todasasínfor111ações obtidas errl decorrência do cumprimento dq cqntrato; 
10;16 - ~r9ar com o ônus decqrrente de evrntual equ(voco 1'.1? dimensionamento dos qu~ntitatiyos de su 
proposta: J

1
n~lusive · quanto :aos custos variáveis decorrentf!S,•~e fatores f~tUrQS e incertos, /deven 

compll,!mentá-los, caso o previstojnicialmente em sua propqsta não seja satisfató~io para o atendimento o 
'·· .. ·-· 

:.. 1 .·•· ./< ••. •. . / / · . .. . \~)r . , · 
l ·· ...... ···•·... .· ./ ··... • .·• .··. . • ·•... •· ·" ¼~ k'1.,,< 
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PREFEITURA 1.;;;;. ;:,,.,,NíA LUZIA 

N"FL 095-1:._ 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 

· ~) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
, ·.. J / . rríecli~as admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em se tr~tando de obj~tp de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
indep~nd~rtem~~te;deJet'erJ1 sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - à5~ntrato pode ser ,extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta .nãq disp1,1ser de c~édi!os orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

cont~~tô não mais l~eioferece yantag~~:/ .. .. 
1!.,,i-A extinção9est~hipótfse ocorrrrá na pr?xima 9àta de aniversário do contrato, desde que haja 
a n?tificação do,. cbn~ratac!o, p~lo .ÇONTRAT~NTE n~sse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência.desse dia. 

11.{.3 - .. Çasp a .. ~otifjcaçã?, dá hã?~continuidad~ do .conlato de que trata este subíte(ll ocorra com 
rl"leTo,s de 2 ~dois) Q'.l~fe.s,da data de·a9iy~rsário, 13 extin~ãp contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
daJ~ ela com1,.1nicação:( · · · 
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11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.2 14.133, de 2021). 
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g).cpmportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) ~raticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei nº 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

1272 :'.. Serã~ aplicad~s ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
·· i) Aflvert~nê:Íâ;.quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

jq~tlf(çaf a in;ipos1çãp de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n2 14.133, de 2021); 
ii))mpedimento deJiçitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
''d''., do supit~rn apifna peste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §4~1aa Lei 1"12 14.133, de 2021); . 
lii) ioecla~.aç~ô,c1, inifloneidadf p~ra licitar, côptr~!ar, quando praticadas as condutas descritas nas 

· alíne~s·,ie", '!f', "gl'..e "h" do s~biternacil!)a'dest~ Cont{ato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justift9uem éí imposiç~qde pe~alidade:FfÍçiis gravt (art. 1$9, §52, da Lei n2 14.133, de 2021). 

,b) l\(lulta9e:, / · , · / ; . 
i) M,~átória de 1% lu~/por cento) pb~.l.~iâ de atraso injustificado sobre o ~alar da parcela 
i9adifJO!ida, ªfé º.liJníte d~ ... 30 (~rinta) di1s; >. i Í •·· • .. 

, H) M9ratóri~d~J);07% (seteq~n:t~sirnos ~or cen~?i) do valor total do contrato pordiade atraso 
injustificado, at~ o máximo de 2.2{, (dois :por cer}to), pela inobseryâ:qcia do prazo fü,éado para 

~iJµvJ 
Prefei~~ra ~Uhldpaf;de S~rita, ~!,JZi~ - MA I CNPJ: ()~;191.00i/OO~:i>47• 1'JÂGIB HilCK~L; ni S/N: CENTRO, Santa Luzia, 
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apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§72, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.5 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n2 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n2 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
.e) a! implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos1órgãos de controle. 

1217c: Os atos preyis,os como infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e cpntràtps ~a Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 12.846, de 2013, 
sertão aputalt[os e julgados cc)njuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
cornpe .. tente definidos narefefida Lei (art. 159). 
12.8""' P:. PE!rsonalid~~e jurídica do CONTRATADO poder~ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do. dir~ito para f~cilitart.encobrir ou di~irnular a prátic;a ~os atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar con!usão patrimpni~I, e, nes~e caso, to~os os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendido~a<Js seus admini.str~~ores e sócios Ç().tn poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empr~~a dq me~r-no rarn9 com relação de c;oligação.ou çont~ole, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados,, em tod~sos casos, o ~on~raditório: a ampla: defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
{art. 1.~o, da Lei n~ 14.1~3, de 2021)./ · ····••·..... i . // .. ' ··,····.··... .· . . 
12,9 - O ccp~TRATANTE ·clE!ver~, no prazo máfirno 15 (quinzE!) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, infqrmar e manter atttaHzados os dados;(elativos às sanç9es por ela aplicada~, para fins de publicidade 
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no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10 -As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

17)•...::o pr1sente co.~trato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17:2 :- lncu

1
mbir~ /aqc:~NTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PtjlCf>);na formaprevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, ematençãq ao ari::~1, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º,incisQ V, d.oDecreto n. 7.724, de 2012. 
17?...:: Fiça1eleitÓOfer,o da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Term,o de Contrato que não ,r1.,,r.,,-n ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

Santa Luzia - MA, 19 de maio de 2026 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 
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MA, 15 de maio de 2026. 
Publicado por: Cleudimar Soares Lopes 

Código identificador: ppqahdenfze20260520100502 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 22414/2026 
EXTRA TO DE CONTRA TO Nº 22414/2026, assinado em 
15/05/2026. Termo de Compromisso nº 16979 -
Repactuação da Obra 1D 1005469 (Unidade Integrada 
Deuris de Deus), de tipologia "Quadra Escolar Coberta com 
Vestiário", sob o Padrão FNDE/MEC, vinculado ao 
Convênio nº 6775, no âmbito do Pacto Nacional pela 
Retomada de Obras e de Serviços de Engenharia 
Destinados à Educação Básica e Profissionalizante. Objeto: 
Execução da repactuação da obra de construção de quadra 
poliesportiva coberta com vestiário, totalizando 980,40 m2

, 

em terreno de 44 x 32 metros quadrados, na Unidade 
Integrada Deuris de Deus Moreno Dias Carneiro, localizada 
na Rua Projetada, s/nº, Bairro Mutirão, Zona Urbana do 
Município de Santa Luzia/MA. Processo Administrativo nº 
024/2026. Modalidade: Concorrência - Eletrônica nº 
004/2026. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de 
Educação,CNPJnº06.19l.001/0001-47,CONTRATADO: 
A K B COMERCIO E SERVlCOS LTDA, CNPJ nº 
6l.l54.763/0001-81. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
serão custeadas com a liberação de recurso extraordinário, 
conforme Termo de Compromisso nº 16979 - Repactuação 
da Obra 1D 1005469 (Unidade Integrada Deuris de Deus), 
de tipologia "Quadra Escolar Coberta com Vestiário", sob o 
Padrão FNDE/MEC, vinculado ao Convênio nº 6775, no 
âmbito do Pacto Nacional pela Retomada de Obras e de 
Serviços de Engenharia Destinados à Educação Básica e 
Profissionalizante, os demais recursos, se houver, serão 
reforçados pelo erário municipal abaixo discriminadas: 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO, Unidade: 08 SEC. 
MUN. DE EDUCAÇÃO, Dotação: 
12.361.0051.1005.00004.4.90.51.00 OBRAS E 
INSTALAÇÕES. Valor Global: R$ 1.126.539,63 (um 
milhão, cento e vinte e seis mil, quinhentos e trinta e nove 
reais e sessenta e três centavos). Vigência Inicial: 15 de 
maio de 2026. Vigência Final: 15 de maio de 2027. 
Cleudimar Soares Lopes - Secretária de Educação. Felipe 
Alves de Souza - Secretário Municipal de Fazenda e 
Finanças Santa Luzia - MA, 15 de maio de 2026. 

Publicado por: Cleudimar Soares Lopes 

Código identificador: dseclla0c7k20260520100538 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 
DIRETA 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. 
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. 
INEXIGIBILIDADE nº 21.2/2026 para LOCAÇÃO PARA 

FUNCIONAMENTO DO PONTO DE APOIO DA 
EQUIPE PROGRAMA DA SAÚDE DA FAMÍLIA NO 
POVOADO CENTRO DO ANSELMO, NO MUNICÍPIO 
DE SANTA LUZIA/MA, nos termos do Lei 14.133/2021, 
Art. 74, V - Inexigibilidade - Aquisição ou locação de 
imóvel cujas características de instalações e de localização 
tomem necessária sua escolha, conforme PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 44.1/2026, cujo contratação 
deverá ser celebrada com a empresa , CNPJ nº , pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na, nº, cidade de - , 
representada , portador do CPF nº . A contratação terá seu 
valor global no importe de R$ R$ 21.456,00 ( vinte e um mil 
e quatrocentos e cinquenta e seis reais), em conformidade 
com a proposta apresentada. Santa Luzia - MA, 11 de Maio 
de 2026. 
Herik James Silva Ramos 
Secretário Municipal de Saúde 
Portaria: 006/2025 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: gvwki2ptp20260519160500 

tÃUTO~ÇÂQr~qQ~1JM.'.fA~~o :qffl.ETA 
AUTORIZÂÇÃo PARA êo~TA\ç:&o'.DlRETA. , 
INEXIGIBILIDADE nº 23.2/2026 para Locação de imóvel 
para funcionamento do ponto de apoio da equipe do 
programa saúde da família no Povoado Cachorro Preto, no 
Município de Santa Luzia - MA, nos termos da Lei 
14.133/2021, Art. 74, V - Inexigibilidade - Aquisição ou 
locação de imóvel cujas características de instalações e de 
localização tomem necessária sua escolha, conforme 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 50.2/2026, cujo 
contratação deverá ser celebrada com senhora LUZILENE 
DE SOUSA CONCEIÇÃO, CPF nº 999.818.583-15, 
residente e domiciliada no Povoado Cachorro Preto, nº s/n, 
Santa Luzia - MA. A contratação terá seu valor global no 
importe de R$ 25.380,00 (vinte e cinco mil e trezentos e 
oitenta reais), em conformidade com a proposta 
apresentada. Santa Luzia - MA, 18 de maio de 2026. Herik 
James Silva Ramos, Secretário Municipal de Saúde, 
Portaria: 006/2025. 

Publicado por: Herik James Silva Ramos 

Código identificador: $rK03TglmQCJ 

(EXTRATO DE CONTRATO 

\i:,E;XTRATO DE CONTRA\'IO Nº 50.2123.2/202(>' 
1.ft-'/',;:-t:J,:"·: .. : ' -~· __ ,. . ' ':· . : :- / \· ·. -. :-:: ,'' _- -•-• -___ - ' _- . 

EXTRA TO DE CONTRATO Nº 50.2123.2/2026, assinado 
em 19/05/2026. Objeto: Locação de Imóvel para 
funcionamento do ponto de apoio da equipe do programa 
saúde da família no Povoado Cachorro Preto, no Município 
de Santa Luzia - MA. Processo Administrativo nº 
50.2/2026. Modalidade: Inexigibilidade nº 23.2/2026. 
CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde, CNPJ nº 
l l.487.015/0001-42, CONTRATADO: Luzilene de Sousa 
Conceição, CNPJ nº 999.818.583-15. Órgão: 02 PODER 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE 00 DOCUMENTO 

Página 4/6 
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EXECUTIVO Unidade: 16 FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE Dotação: 10.301.0013.2085.0000 Natureza da 
Despesa 3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA FÍSICA Valor Global: R$ 
25.380,00 (vinte e cinco mil e trezentos e oitenta reais). 
Vigência Inicial: 19 de maio de 2026. Vigência Final: 19 de 
maio de 2027. Herik James Silva Ramos - Secretário 
Municipal de Saúde. Santa Luzia - MA, 19 de maio de 
2026. 
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- Portal Nacional de Contratações Públicas .Ta Entrar 

it > Contratos 

Contrato nº 50.2123.2/2026 
PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Última atualização 14/09/2026 

Órgão/Entidade: 06.191.001/0001-47 - MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executara: 1977 - Fundo Municipal de Saúde LocaUdade da Unidade: Santa Luzia/MA 

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade executara sub-rogada: não informada 

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 50.2/2026 

Categoria do processo: Locação Imóveis 

Data de divulgação no PNCP: 14/09/2026 Data de assinatura: 19/05/2026 

Vigência: de 19/05/2026 a 19/05/2027 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000172/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000104/2026 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não 

Objeto: 

Locação de Imóvel para funcionamento do ponto de apoio da equipe do programa saúde da família no Povoado 

Cachorro Preto, no Município de santa Luzia - MA 

VALOR CONTRATADO 

R$ 25.380.00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa física CNPJ/CPF: 999.818.583-15 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: Luzilene de Sousa Conceição 

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico 

Nome::: Data/Hora de Inclusão Tipo:;: 

Contrato 5021232 2026 14/09/2026 - 10:43:50 Contrato 

Exibir· 5 1-1 de 1 itens Página: i 1 

( < Voltar ) 

1 ,f/(\CJ/')f\')/:., 1().,1 
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Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 
administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 
10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 

construção de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a 
compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 
relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. 

li htt~portaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à Ucença de uso. 
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